
 Decretos
 DECRETO Nº 64.627,
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre o expediente dos servidores nas 
repartições públicas estaduais relativo aos dias que 
especifica e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Em decorrência das festividades de final de 

ano, fica suspenso o expediente nas repartições públicas per-
tencentes à Administração Direta nos dias 23, 24, 30 e 31 de 
dezembro de 2019.

Artigo 2º - Às repartições públicas estaduais que prestam 
serviços essenciais e de interesse público, que tenham o funcio-
namento ininterrupto, não se aplica o disposto neste decreto.

Artigo 3º - Em decorrência do disposto no artigo 1º deste 
decreto, os servidores deverão compensar as horas não trabalha-
das, à razão de 1 (uma) hora diária, a partir de 9 de dezembro de 
2019, observada a jornada de trabalho a que estiverem sujeitos.

§ 1º - Caberá ao superior hierárquico determinar, em relação 
a cada servidor, a compensação a ser feita de acordo com o 
interesse e a peculiaridade do serviço.

§ 2º - A não compensação das horas de trabalho acarretará 
os descontos pertinentes ou, se for o caso, falta ao serviço no 
dia sujeito à compensação.

Artigo 4º - As autoridades competentes de cada Secretaria 
de Estado e da Procuradoria Geral do Estado fiscalizarão o 
cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 5º - Os dirigentes das Autarquias estaduais e das 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público poderão 
adequar o disposto neste decreto às entidades que dirigem.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
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 DECRETO Nº 64.644,
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019

Regulamenta a Lei n° 17.149, de 13 de setembro 
de 2019, que institui o Programa Dinheiro Direto 
na Escola Paulista, define suas finalidades, dire-
trizes e estabelece outras providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Do Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista
Artigo 1º – O Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista 

– PDDE Paulista, instituído pela Lei nº 17.149, de 13 de setem-
bro de 2019, tem por finalidade prestar assistência financeira 
suplementar às escolas públicas da educação básica da rede 
estadual paulista, por meio de repasses de recursos às unidades 
executoras representativas da comunidade escolar - Associações 
de Pais e Mestres (APMs), e será executado de acordo com as 
normas estabelecidas neste decreto.

Artigo 2º – As providências destinadas à adesão, execução 
e prestação de contas previstas neste decreto serão efetivadas 
exclusivamente por meio eletrônico, em sítio específico do PDDE 
Paulista, a ser implantado pela Secretaria da Educação.

CAPÍTULO II
Da adesão ao Programa
Artigo 3º – As unidades executoras vinculadas às escolas da 

rede pública estadual paulista deverão, para aderirem ao PDDE 
Paulista, atender aos seguintes procedimentos, sem prejuízo de 
outros estabelecidos por resolução do Secretário da Educação:

I – formalizar termo de adesão ao programa;
II – efetivar o cadastro da entidade;
III – adotar o estatuto-padrão das APMs, conforme legis-

lação vigente;
IV – apresentar plano de aplicação financeira, quando couber.
Parágrafo único – Resolução do Secretário da Educação dis-

porá sobre as diretrizes e modelo do plano de aplicação financeira.
CAPÍTULO III
Dos critérios para repasse dos recursos
Artigo 4° – Os critérios de repasse, por escola, para despe-

sas de manutenção e desenvolvimento de ensino e pequenos 
reparos serão fixados anualmente pela Secretaria da Educação, 
de acordo com a disponibilidade orçamentária, tendo por base:

I – valor fixo mínimo de repasse;
II – número de alunos efetivamente matriculados;
III – valor “per capita” por aluno.
Parágrafo único – Os critérios de repasse para execução das 

demais despesas específicas serão fixados em resoluções próprias 
anuais, que deverão considerar o número de alunos matriculados 
nos estabelecimentos de ensino beneficiados, sendo permitida a 
utilização de outros critérios, incluindo aqueles que priorizem o 
atendimento às escolas localizadas em áreas vulneráveis.

Artigo 5º – O valor de repasse para cada escola deverá obede-
cer ao limite máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por tipo 
de despesa, podendo haver mais de uma transferência em cada 
exercício financeiro, de acordo com a disponibilidade orçamentária.

CAPÍTULO IV
Da destinação dos recursos
Artigo 6° – Os recursos do PDDE Paulista destinam-se à 

cobertura de despesas de custeio e de capital, devendo ser 
destinados às ações voltadas à garantia do funcionamento e 
melhoria da infraestrutura física e pedagógica das unidades 
escolares beneficiárias, de acordo com o plano de aplicação 
financeira, quando couber.

§ 1º – Resolução do Secretário da Educação disciplinará os 
limites para aplicação dos recursos do programa.

§ 2º – Sem prejuízo de outros impedimentos estabelecidos 
com fundamento no § 1º deste artigo, é vedada a aplicação dos 
recursos do PDDE Paulista com o pagamento de:

1. serviços prestados por agente público da ativa, incluindo-
-se os de consultoria, assistência técnica e assemelhados;

2. serviços prestados por empresas privadas que tenham em 
seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista, incluindo-se 
os serviços de consultoria, assistência técnica e assemelhados;

3. tributos federais, distritais, estaduais e municipais, quan-
do não incidentes sobre os bens adquiridos ou produzidos, ou 
sobre os serviços contratados para a consecução dos objetivos 
do programa;

4. serviços contínuos que, por sua natureza, devam ser 
contratados pela Secretaria da Educação.

CAPÍTULO V
Da transferência de recursos
Artigo 7º – A transferência de recursos financeiros do PDDE 

Paulista será realizada sem a necessidade de celebração de 
convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, nos 
termos facultados pela Lei nº 17.149, de 13 de setembro de 2019.

§ 1° – O repasse dos recursos, transferidos nos moldes e 
sob a égide deste decreto, deverá ocorrer até a data-limite de 31 
de dezembro de cada exercício financeiro, nas contas bancárias 
específicas das unidades executoras.

§ 2º – Os recursos do PDDE Paulista, que constem nas 
contas específicas vinculadas ao Programa em 31 de dezembro 
de cada exercício, poderão ser reprogramados pelas unidades 
executoras, para aplicação no exercício seguinte, mediante apre-
sentação de justificativa, observando-se os demais requisitos 
disciplinados em resolução do Secretário da Educação.

§ 3° – Fica autorizada a Secretaria da Educação a efetuar 
repasses do PDDE Paulista em exercício subsequente àquele em 
que a liberação deveria ter ocorrido, desde que comprovado o 
tempestivo atendimento pelas unidades executoras das condi-
ções previstas no artigo 3º da Lei nº 17.149, de 13 de setembro 
de 2019, necessárias ao recebimento dos repasses.

Artigo 8º – Poderão ser transferidos recursos financeiros 
do PDDE Paulista para a quitação de dívidas das unidades 
executoras desde que:

I – tenham sido contraídas de boa-fé;
II – tenham resultado em melhorias no funcionamento ou 

na infraestrutura física ou pedagógica das escolas públicas à 
qual se encontram vinculadas;

III – os respectivos valores sejam compatíveis com os pra-
ticados no mercado;

IV – sejam compatíveis com o plano de aplicação financeira, 
quando couber, e não superem o valor máximo de recursos 
aprovado para a unidade executora;

V – atendam outras condições estabelecidas em resolução 
do Secretário da Educação.

§ 1º – A quitação das dívidas a que se refere o “caput” 
deste artigo poderá ser realizada pela Secretaria da Educação 
diretamente junto ao credor, caso essa providência revele-se 
mais adequada ao interesse público.

§ 2º – O procedimento e as demais condições para a trans-
ferência de recursos de que trata o “caput” deste artigo serão 
estabelecidos por meio de resolução do Secretário da Educação.

CAPÍTULO VI
Da aquisição de bens e serviços
Artigo 9° – A aquisição de bens e serviços será precedida de pro-

cedimento objetivo e simplificado, adequado à natureza da despesa, 

Parágrafo único – A vedação imposta no item 3 do § 2º do 
artigo 6º deste decreto não se aplica ao disposto neste artigo.

Artigo 22 – Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial o inciso VI do artigo 1° do Decreto nº 64.297, de 19 de 
junho de 2019.
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 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETOS DE 5-12-2019
Designando:
com fundamento no art. 2º da Lei 9.177-95, Walkiria Bar-

rero, RG 13.010.191-6, do Instituto Pro+Vida São Sebastião, 
para integrar, como membro titular, o Conselho Estadual de 
Assistência Social – CONSEAS-SP, na qualidade de representante 
da sociedade civil, segmento idosos, em complementação de 
mandato com término em 31-3-2022, em virtude da dispensa 
de Silvia Maria Costa;

com fundamento nos arts. 2º e 4º da Lei 12.061-2005, e 
nos termos do art. 3º do Dec. 50.587-2006, alterado pelos Decs. 
53.537-2008, 61.374-2015, e 62.091-2016, os adiante indicados 
para integrarem, como membros, o Conselho de Participação e 
Desenvolvimento da Comunidade Nordestina, na qualidade de 
representantes:

I – da Secretaria da Cultura e Economia Criativa: Titular: 
Rosane Piccolo Loretto Specialski, RG 62.405.467-6, em com-
plementação ao mandato de Alberto Ferreira, RG 2.855.618-5, 
que fica dispensado;

II - da Casa Civil do Gabinete do Governador:
Titular: Tatiana Garofalo Collavini, RG 22.429.046-0, em 

complementação ao mandato de Maria do Carmo Gonçalves, 
RG 11.357.868-2, que fica dispensada;

Suplente: Luiza Tanabe Novaes, RG 33.792.784-4, em 
complementação ao mandato de Ana Paula Lopes da Silva, RG 
36.196.283-6, que fica dispensada;

III – da Secretaria de Desenvolvimento Econômico:
Titular: Beatriz Freitas Feitosa Nunes, RG 2.650.855, em 

complementação ao mandato de Marcos Akamine Wolff, RG 
20.616.801-9, que fica dispensado;

IV - da Secretaria da Justiça e Cidadania:
Titular: Tatiana Oliveira Rieli Munhoz, RG 27.076.397-1, em 

complementação ao mandato de Maria Izabel Lima de Assis, RG 
8.224.523-X, que fica dispensada;

com fundamento nos arts. 4º e 5º do Dec. 63.611-2018, os 
adiante indicados para integrarem, como membros, a Comissão 
Intersecretarial Permanente de Análise de Projetos e dos editais 
de chamamento público do Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - Condeca, na qualidade de repre-
sentantes da Secretaria da Justiça e Cidadania: Rosana Moraes 
Peçanha, RG 34.556.131-4, e Thaís Lima Vieira, RG 46.139.080-
2, respectivamente como titular e suplente, em substituição a 
Ricardo Alves, RG 8.783.536-8, e Ana Carolina Melo de Siqueira, 
RG 10.313.107/MG/SSP.

Nomeando, com fundamento no parágrafo único do art. 
13 da Lei 5.918-60, combinado com o parágrafo único do art. 
14 dos Estatutos da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo – Fapesp, aprovados pelo Dec. 40.132-62, Luiz 
Eugênio Araújo de Morais Mello, RG 4.417.777, para exercer a 
função de Diretor Científico do Conselho Técnico-Administrativo 
da aludida Fundação.

 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHOS DO GOVERNADOR, DE 5-12-2019
No processo ITESP-541-2013, Vols. I e II (SJDC-888.181-2017), 

sobre recurso: “À vista dos elementos constantes dos autos, 
destacando-se a manifestação da Subprocuradora Geral do Estado 
da Consultoria Geral, acolhida pela Procuradora Geral do Estado, e 
a Cota AJG 273-2019, indefiro liminarmente o processamento do 
recurso interposto por Destilaria Alcídia S/A, em face da existência 
de óbice intransponível à sua admissibilidade, consignando que, na 
hipótese contrária, seria o caso de lhe negar provimento, ficando 
mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos funda-
mentos.” Advogada: Viviane A Castilho – OAB/SP - 208.301.

No processo SS–2.129-13 (SES-788.124-19) com aps. 
SS-908-15, Vols. I ao III (SES-788.267-19), sobre ressarcimento 
de débito: “À vista dos elementos de instrução constantes dos 
autos, destacando-se a representação do Secretário da Saúde 
e o Parecer 677-2019, da Assessoria Jurídica do Gabinete do 
Procurador Geral do Estado, autorizo que o ressarcimento do 
débito da Irmandade São José de Novo Horizonte – Santa Casa 
de Misericórdia para com o Estado de São Paulo, decorrente do 
descumprimento parcial do Convênio 1.439-2013, celebrado 
em 25-11-2013, faça-se em 36 parcelas mensais, observadas as 
normas legais e regulamentares atinentes à espécie e as reco-
mendações assinaladas no referido pronunciamento do órgão 
jurídico-consultivo.”

No processo SDE-501-2019 (GDOC-SDE-2.771.126-2019), 
sobre permissão de uso: “Diante dos elementos de instrução dos 
autos, notadamente, da Exposição de Motivos apresentada pela 

a fim de garantir à escola produtos e serviços de boa qualidade, sem 
qualquer espécie de favorecimento e mediante a escolha da proposta 
mais vantajosa para o erário, obedecidas as condições e os limites 
definidos em ato normativo editado pelo Secretário da Educação.

§ 1° – O procedimento para a contratação de pessoa jurídi-
ca ou física deve ser composto por pesquisa de preços obtidos 
junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores distintos.

§ 2º – São documentos hábeis para comprovar a contra-
tação a que se refere este artigo o recibo, a nota fiscal avulsa 
eletrônica emitida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento ou 
documento equivalente.

CAPÍTULO VII
Da fiscalização
Artigo 10 – A fiscalização da aplicação dos recursos 

financeiros relativos ao PDDE Paulista será feita, no âmbito da 
Secretaria da Educação, mediante a realização de auditorias de 
inspeção e de análise das prestações de contas.

Parágrafo único – A Secretaria da Educação realizará, em 
cada exercício, auditoria na aplicação dos recursos do PDDE Pau-
lista pelas unidades executoras, podendo, para tanto, requisitar 
documentos e demais elementos que julgar necessários, bem 
como realizar fiscalização “in loco”.

CAPÍTULO VIII
Das prestações de contas
Artigo 11 – A Secretaria da Educação adotará sistema sim-

plificado de prestação de contas para as unidades executoras.
§ 1º– O sistema simplificado referido no “caput” deste 

artigo contemplará:
1. extratos da conta bancária específica em que os recursos 

foram depositados e das aplicações financeiras realizadas;
2. identificação das despesas realizadas, com os nomes e os 

números de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ dos fornecedores 
de material e dos prestadores dos serviços contratados;

3. outros documentos que concorram para a inequívoca 
comprovação da destinação dada aos recursos.

§ 2º – A unidade executora manterá arquivados, em bom 
estado de conservação, os documentos comprovantes das despe-
sas realizadas, no prazo indicado em resolução do Secretário da 
Educação, que não será inferior a 10 (dez) anos, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente ao da prestação de contas.

Artigo 12 – A prestação de contas será apresentada pela 
unidade executora, no prazo definido pela Secretaria da Educa-
ção, ao menos uma vez por ano.

§ 1º – Constatada irregularidade ou omissão na prestação 
de contas, será concedido prazo para a unidade executora sanar 
a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 2º – Os representantes legais da unidade executora ficam obri-
gados a efetuar a prestação de contas por ocasião de sua substituição 
ou do término de seu mandato, devendo observar o prazo e demais 
condições previstas em resolução do Secretário da Educação.

Artigo 13 – A Secretaria da Educação considerará as pres-
tações de contas:

I – aprovadas, quando demonstrada, de forma clara e obje-
tiva, a correção da utilização dos recursos públicos;

II – aprovadas com ressalva, quando evidenciarem impro-
priedade ou qualquer outra falta de natureza formal da qual não 
resulte em dano ao erário;

III – reprovadas, quando comprovada qualquer das seguin-
tes circunstâncias:

a) omissão do dever de prestar contas;
b) dano ao erário decorrente de ato de gestão contrário ao 

direito ou antieconômico;
c) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
Artigo 14 – Constatadas as hipóteses indicadas no inciso 

III do artigo 13 deste decreto, a Secretaria da Educação tomará 
as providências destinadas a apurar os fatos e sancionar os res-
ponsáveis, sem prejuízo da suspensão do repasse dos recursos 
do Programa, prevista nos incisos I e II do artigo 6º da Lei nº 
17.149, de 13 de setembro de 2019.

Artigo 15 – As demais normas para prestação de contas dos 
recursos repassados serão definidas em resolução do Secretário 
da Educação, considerando as características de cada despesa.

Artigo 16 – A Secretaria da Educação promoverá, priorita-
riamente, a cobrança administrativa e amigável do débito das 
unidades executoras.

Parágrafo único – O débito de que trata o “caput” deste artigo 
será cobrado diretamente dos responsáveis quando decorrer de:

1. prática de ato de improbidade administrativa, nos termos 
do parágrafo único do artigo 1º da Lei federal nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992;

2. abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo des-
vio de finalidade ou pela confusão patrimonial, nos termos do 
artigo 50 do Código Civil.

Artigo 17 – Os débitos oriundos da reprovação da prestação 
de contas da unidade executora poderão, mediante justificativa 
prévia, ser parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais 
e sucessivas, observando-se as condições e procedimentos esta-
belecidos em resolução do Secretário da Educação.

CAPÍTULO IX
Disposições finais
Artigo 18 – As unidades executoras ficam autorizadas, 

como órgãos participantes, a aderir à Ata de Registro de Preços 
no âmbito do Estado de São Paulo, observado o disposto no § 3º 
do artigo 6º do Decreto nº 63.722, de 21 de setembro de 2018.

Artigo 19 – O Secretário da Educação deverá apresentar 
minuta de decreto regulamentar sobre o estatuto-padrão das 
unidades executoras em até 90 (noventa) dias, a contar da data 
de publicação deste decreto.

Artigo 20 – Disposições complementares a este decreto 
serão editadas por ato do Secretário da Educação.

Artigo 21 – As unidades executoras que possuam dívidas 
contraídas até o dia 31 de dezembro de 2018 poderão solicitar 
à Secretaria da Educação a transferência de recursos para a qui-
tação de seus débitos, desde que adquiridos de boa-fé, mediante 
apresentação de justificativa, acompanhada dos documentos 
específicos indicados em resolução do Secretário da Educação.
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